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1 JULGADO QUE SERVE DE OBJETO À CRÍTICA

O caso do qual trata o julgado objeto da presente análise, o Recurso Especial 
1.014.547/DF, consiste na compra, pela parte autora, de um automóvel usado, vendi-
do por concessionária, a partir de financiamento por uma instituição financeira, tendo 
a requerente dado o automóvel como garantia ao contrato de mútuo realizado com 
esta. No entanto, o veículo passou a apresentar defeitos, vícios redibitórios, fato que 
levou a autora à devolvê-lo e ajuizar ação de rescisão contratual cumulada com pe-
dido de indenização por danos morais em desfavor tanto da concessionária quanto 
do banco.

Se faz importante ressaltar a definição e os efeitos que decorrem dos vícios redi-
bitórios, sendo que, de acordo com Maria Helena Diniz:

Assim, o juiz singular do Tribunal de Justiça de Distrito Federal (TJDFT), órgão 
competente para julgamento da lide, entendeu, em primeira instância, pela procedên-
cia do pedido, rescindindo o contrato de compra e venda e o financiamento firmado 
com a instituição financeira. Ademais, condenou os réus a solidariamente restituir as 
parcelas do financiamento já pagas pela autora, além de ter condenado a concessio-
nária ao pagamento de indenização por danos morais.

Como a sentença do foi mantida em segunda instância pelo Tribunal, a partir do 
julgamento das apelações de ambas as partes, a instituição bancária, não satisfeita, 
recorreu ao Superior Tribunal de Justiça. Este, por sua vez, teve entendimento disso-
nante daquele exarado pelo juízo a quo, tendo reformado a decisão, deliberando pela 
manutenção do contrato realizado entre a autora e a instituição financeira.
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Os vícios redibitórios, portanto, são falhas ou defeitos ocultos 
existentes na coisa alienada, objeto de contrato comutativo ou 
doação onerosa, não comuns às congêneres, que a tornam im-
própria ao uso a que se destina ou lhe diminuem sensivelmente 
o valor, de tal modo que o ato negocial não se realizaria se esses 
defeitos fossem conhecidos, dando ao adquirente ação para re-
dibir o contrato ou para obter abatimento no preço (2016, p. 139).

Abaixo, acórdão e ementa do julgado, in verbis:

RECURSO ESPECIAL 1.014.547/DF (2007/0293678-8)

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima in-
dicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. 
Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Fernando Gonçalves, 
conhecer e dar provimento ao recurso especial, acompanhar os votos do Sr. Minis-
tro João Otávio de Noronha, relator, e do Sr. Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz 
Convocado do TRF da 1ª Região), e os votos divergentes dos Srs. Ministros Aldir Pas-
sarinho Júnior e Luis Felipe Salomão, que dele não conhecer, por maioria, conhecer 
do recurso especial e dar-lhe provimento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Vencidos os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Aldir Passarinho Junior. Os Srs. 
Ministros Fernando Gonçalves (voto-vista) e Carlos Fernando Mathias votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Não participou do julgamento o Sr. Ministro Honildo Amaral de 
Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP).

EMENTA: DIREITO CIVIL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. CONTRATO ACESSÓRIO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. DEFEITO NO PRODUTO. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. 1. O 
Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras (Súmula n. 
297), mas apenas em relação aos serviços atinentes à atividade bancária. Por certo 
que o banco não está obrigado a responder por defeito de produto que não forneceu 
tão-somente porque o consumidor adquiriu-o com valores obtidos por meio de finan-
ciamento bancário. Se o banco fornece dinheiro, o consumidor é livre para escolher 
o produto que lhe aprouver. No caso de o bem apresentar defeito, o comprador ainda 
continua devedor da instituição financeira. 2. Não há relação de acessoriedade entre 
o contrato de compra e venda de bem de consumo e o de financiamento que propicia 
numerário ao consumidor para aquisição de bem que, pelo registro do contrato de 
alienação fiduciária, tem sua propriedade transferida para o credor. 3. Recurso espe-
cial conhecido e provido.

LOCAL E DATA DE JULGAMENTO: Brasília, 25 de agosto de 2009.

2 PRINCIPAIS PONTOS DA DECISÃO DO RELATOR

A decisão do relator, Ministro João Otávio de Noronha, foi acompanhada pela 
maioria dos ministros. Eis os principais pontos:

[…] No presente caso, embora seja admitida a rescisão do contra-
to de compra e venda do veículo usado com suporte nas disposi-
ções do art. 18, § 1º do Código de Defesa do Consumidor, o mes-
mo não ocorre com o contrato de mútuo, porquanto a instituição 
financeira não pode ser tida por fornecedora do bem que lhe foi 
ofertado como garantia de financiamento.
As disposições do Código de Defesa do Consumidor incidem so-
bre a instituição bancária apenas na parte que lhe toca quanto 
aos serviços que presta – relativos à sua atividade financeira – e, 
quanto a isso, nada foi reclamado.
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[…] Tais conceitos acrescidos ao fato de o recorrido ter, na verda-
de, formalizado dois contratos distintos – o de compra e venda 
do veículo usado e o de mútuo garantido por alienação fiduciária 
– fornecem solução à controvérsia dos autos.
O banco recorrente antecipou dinheiro à recorrida, que dele se 
valeu para pagar ao vendedor do automóvel, e é certo que o de-
feito do produto que a recorrida constatou não está relacionado 
às atividades da instituição financeira, pois toca exclusivamente 
ao revendedor do automóvel.
Se não é o banco fornecedor do produto “automóvel” e se, com 
relação aos serviços que prestou, não houve nenhuma reclama-
ção por parte do consumidor, impróprio que venha a sofrer as 
restrições previstas no artigo 18 do CDC tão-somente porque 
ofertou financiamento à recorrente para aquisição do bem.
[…] Em relação ao contrato de compra e venda do veículo e o 
mútuo com a instituição financeira, inexiste, portanto, acessorie-
dade, de sorte que um dos contratos não vincula o outro nem 
depende do outro.
Na verdade, a recorrida não poderia ter devolvido o bem ao ven-
dedor do veículo, pois a situação que se apresentou foi a seguin-
te: I. a requerida efetuou financiamento para aquisição de veículo; 
II. firmou contrato de compra de automóvel usado; e III. alienou 
esse automóvel ao agente financeiro em garantia de pagamento, 
sendo-lhe assegurado o direito de usar o bem.
Se a recorrida alienou o bem à instituição financeira, reservando-
-se o direito de usá-lo, não poderia entregar esse mesmo bem a 
outrem, mesmo que esse seja o primitivo vendedor, pois acabou 
por entregar coisa alheia, que não lhe pertencia e da qual era de-
positária.
É certo que as disposições do Código de Defesa do Consumidor 
asseguram a rescisão contratual na hipótese em que haja vício 
redibitório. Mas é evidente que, se o comprador já se desfez do 
bem, nada mais tem a reclamar que não perdas e danos contra 
quem lhe forneceu o bem, na forma que autoriza o Código Civil.
Portanto, a perda do veículo objeto do contrato de compra e ven-
da não implica a anulação do financiamento que a compradora 
tomou do mercado financeiro para pagá-lo. Também, foi impró-
pria a declaração de nulidade de contrato de financiamento quan-
do nada acerca dele foi reclamado, determinando-se que a resti-
tuição das parcelas pagas revelaria enriquecimento sem causa 
da recorrida, pois ela efetivamente levantou o dinheiro e dele se 
utilizou; se bem ou mal, a responsabilidade é exclusiva dela, e 
não do agente financeiro. (BRASIL, 2009, grifos do autor).

3 PRINCIPAIS PONTOS DO VOTO-VISTA DO EXMO. SR. MINISTRO LUIS 
FELIPE SALOMÃO

Em que pese a natureza do texto de crítica à jurisprudência, pede-se vênia para 
saldar a fundamentação do voto do Exmo. Sr. Ministro Luis Felipe Salomão, vencido 

[…] Inicialmente, diante da afirmativa contida no item 1 da ementa 
do voto do Relator - "1. O Código de Defesa do Consumidor é apli-
cável às instituições financeiras (Súmula n. 297), mas apenas em 
relação aos serviços atinentes à atividade bancária" -, mister as-
sinalar que as normas do Código de Defesa do Consumidor têm 
aplicação ampla às instituições financeiras, não se restringindo 
apenas aos serviços decorrentes das atividades bancárias, como 
asseverado por Sua Excelência.
[...] Como bem observou o Juiz singular, houve nítida parceria en-
tre o Banco e a concessionária quando celebraram os contratos 
com a ora recorrida, pois, na hipótese, "o consumidor apenas ne-
gocia com o fornecedor do produto de seu interesse, o qual lhe dá 
a opção de realizar um financiamento para a compra do bem ali 
mesmo, em seu estabelecimento comercial" (fls. 235-236).
Por isso, prossegue a sentença, na primeira hipótese, “o fornece-
dor do produto e a instituição bancária e financeira (fornecedora 
de serviços) atuam em evidente parceria e, portanto, respondem 
de forma solidária pelos prejuízos eventualmente ocasionados 
suportados pelos consumidores que negociaram com ambas”.
[...] Se se entender que os contratos firmados são desvinculados 
entre si, impedindo-se a rescisão do financiamento, chega-se à 
absurda conclusão de que só resta à autora conviver com os ví-
cios redibitórios. É que, não contando a autora com a proprieda-
de do automóvel – já que existe propriedade fiduciária do Banco 
–, não estaria ela sequer protegida pelas normas do Código Civil 
(artigos 441 e 442).
[...] Em assim sendo, poder-se-ia cogitar também em violação ao 
princípio da transparência e ao direito de informação, norteado-
res das relações regidas pelo CDC, pois, na pior das hipóteses, 
a consumidora, ante a sua indiscutível vulnerabilidade, deveria 
no mínimo ser advertida de tamanho risco, a fim de decidir se 
valeria ou não à pena celebrar o negócio jurídico que não viria a 
acobertar, em momento algum, eventuais vícios redibitórios, em 
face da alienação fiduciária dada em garantia no mesmo ato da 
compra e venda do automóvel. 
Então, o Banco tem a garantia de receber o bem de volta em caso 
de inadimplemento das prestações, mas a autora não pode recla-
mar de vícios do produto no prazo conferido pela lei, o que ofende 
também o princípio da isonomia entre as partes.
[...] De fato, o vício do produto tem o condão de gerar a rescisão 
de ambos os contratos. Isso não significa dizer que o Banco irá 
responder pelo vício em si – tanto que somente a concessionária 
foi condenada em lucros cessantes, danos emergentes e morais 
–, mas implica asseverar que o defeito contaminou o contrato de 
compra e venda – principal – e, por conseguinte, os que lhe 

no julgamento do referido recurso. Tal exposição coaduna com o posicionamento aqui 
defendido, motivo pelo qual se justifica a transcrição e o destaque no presente traba-
lho de trechos da tese defendida pelo Exmo. Sr. Ministro. Eis os principais pontos: 

Resumo 
crítico de

jurisprudência

Resumo 
crítico de

jurisprudência



63REVISTA AVANT62REVISTA AVANT

[…] Tais conceitos acrescidos ao fato de o recorrido ter, na verda-
de, formalizado dois contratos distintos – o de compra e venda 
do veículo usado e o de mútuo garantido por alienação fiduciária 
– fornecem solução à controvérsia dos autos.
O banco recorrente antecipou dinheiro à recorrida, que dele se 
valeu para pagar ao vendedor do automóvel, e é certo que o de-
feito do produto que a recorrida constatou não está relacionado 
às atividades da instituição financeira, pois toca exclusivamente 
ao revendedor do automóvel.
Se não é o banco fornecedor do produto “automóvel” e se, com 
relação aos serviços que prestou, não houve nenhuma reclama-
ção por parte do consumidor, impróprio que venha a sofrer as 
restrições previstas no artigo 18 do CDC tão-somente porque 
ofertou financiamento à recorrente para aquisição do bem.
[…] Em relação ao contrato de compra e venda do veículo e o 
mútuo com a instituição financeira, inexiste, portanto, acessorie-
dade, de sorte que um dos contratos não vincula o outro nem 
depende do outro.
Na verdade, a recorrida não poderia ter devolvido o bem ao ven-
dedor do veículo, pois a situação que se apresentou foi a seguin-
te: I. a requerida efetuou financiamento para aquisição de veículo; 
II. firmou contrato de compra de automóvel usado; e III. alienou 
esse automóvel ao agente financeiro em garantia de pagamento, 
sendo-lhe assegurado o direito de usar o bem.
Se a recorrida alienou o bem à instituição financeira, reservando-
-se o direito de usá-lo, não poderia entregar esse mesmo bem a 
outrem, mesmo que esse seja o primitivo vendedor, pois acabou 
por entregar coisa alheia, que não lhe pertencia e da qual era de-
positária.
É certo que as disposições do Código de Defesa do Consumidor 
asseguram a rescisão contratual na hipótese em que haja vício 
redibitório. Mas é evidente que, se o comprador já se desfez do 
bem, nada mais tem a reclamar que não perdas e danos contra 
quem lhe forneceu o bem, na forma que autoriza o Código Civil.
Portanto, a perda do veículo objeto do contrato de compra e ven-
da não implica a anulação do financiamento que a compradora 
tomou do mercado financeiro para pagá-lo. Também, foi impró-
pria a declaração de nulidade de contrato de financiamento quan-
do nada acerca dele foi reclamado, determinando-se que a resti-
tuição das parcelas pagas revelaria enriquecimento sem causa 
da recorrida, pois ela efetivamente levantou o dinheiro e dele se 
utilizou; se bem ou mal, a responsabilidade é exclusiva dela, e 
não do agente financeiro. (BRASIL, 2009, grifos do autor).

3 PRINCIPAIS PONTOS DO VOTO-VISTA DO EXMO. SR. MINISTRO LUIS 
FELIPE SALOMÃO

Em que pese a natureza do texto de crítica à jurisprudência, pede-se vênia para 
saldar a fundamentação do voto do Exmo. Sr. Ministro Luis Felipe Salomão, vencido 

[…] Inicialmente, diante da afirmativa contida no item 1 da ementa 
do voto do Relator - "1. O Código de Defesa do Consumidor é apli-
cável às instituições financeiras (Súmula n. 297), mas apenas em 
relação aos serviços atinentes à atividade bancária" -, mister as-
sinalar que as normas do Código de Defesa do Consumidor têm 
aplicação ampla às instituições financeiras, não se restringindo 
apenas aos serviços decorrentes das atividades bancárias, como 
asseverado por Sua Excelência.
[...] Como bem observou o Juiz singular, houve nítida parceria en-
tre o Banco e a concessionária quando celebraram os contratos 
com a ora recorrida, pois, na hipótese, "o consumidor apenas ne-
gocia com o fornecedor do produto de seu interesse, o qual lhe dá 
a opção de realizar um financiamento para a compra do bem ali 
mesmo, em seu estabelecimento comercial" (fls. 235-236).
Por isso, prossegue a sentença, na primeira hipótese, “o fornece-
dor do produto e a instituição bancária e financeira (fornecedora 
de serviços) atuam em evidente parceria e, portanto, respondem 
de forma solidária pelos prejuízos eventualmente ocasionados 
suportados pelos consumidores que negociaram com ambas”.
[...] Se se entender que os contratos firmados são desvinculados 
entre si, impedindo-se a rescisão do financiamento, chega-se à 
absurda conclusão de que só resta à autora conviver com os ví-
cios redibitórios. É que, não contando a autora com a proprieda-
de do automóvel – já que existe propriedade fiduciária do Banco 
–, não estaria ela sequer protegida pelas normas do Código Civil 
(artigos 441 e 442).
[...] Em assim sendo, poder-se-ia cogitar também em violação ao 
princípio da transparência e ao direito de informação, norteado-
res das relações regidas pelo CDC, pois, na pior das hipóteses, 
a consumidora, ante a sua indiscutível vulnerabilidade, deveria 
no mínimo ser advertida de tamanho risco, a fim de decidir se 
valeria ou não à pena celebrar o negócio jurídico que não viria a 
acobertar, em momento algum, eventuais vícios redibitórios, em 
face da alienação fiduciária dada em garantia no mesmo ato da 
compra e venda do automóvel. 
Então, o Banco tem a garantia de receber o bem de volta em caso 
de inadimplemento das prestações, mas a autora não pode recla-
mar de vícios do produto no prazo conferido pela lei, o que ofende 
também o princípio da isonomia entre as partes.
[...] De fato, o vício do produto tem o condão de gerar a rescisão 
de ambos os contratos. Isso não significa dizer que o Banco irá 
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no julgamento do referido recurso. Tal exposição coaduna com o posicionamento aqui 
defendido, motivo pelo qual se justifica a transcrição e o destaque no presente traba-
lho de trechos da tese defendida pelo Exmo. Sr. Ministro. Eis os principais pontos: 
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são conexos – na hipótese, o de financiamento bancário, ante as 
peculiaridades do caso concreto. (BRASIL, 2009, grifos do autor).

4 CRÍTICA À DECISÃO

Como visto nos trechos acima destacados, pelo entendimento do STJ, em caso 
de vício redibitório no bem adquirido pelo consumidor em sede de alienação fidu-
ciária, ainda que o bem não esteja mais em posse do devedor, o contrato de finan-
ciamento permanece intacto, sendo devido o respectivo adimplemento. A presente 
crítica tem como escopo desconstruir essa percepção, uma vez que permitir a con-
tinuidade do financiamento acaba sendo uma afronta à boa-fé objetiva e à função 
social do contrato, tal como já elucidaram Sebastião de Assis Neto, Marcelo de Jesus 
e Maia Izabel Melo em seu Manual de Direito Civil (2017, p. 1023). 

Isso porque a consumidora realizou o contrato de mútuo com a instituição finan-
ceira objetivando adquirir o automóvel. Observa-se que a operação realizada não foi 
um simples empréstimo despropositado, mas um financiamento de um bem espe-
cífico. Desse modo, fica claro que o contrato de mútuo somente teve lugar devido à 
intenção da contratante em realizar a compra do veículo. Ainda que seja discutível a 
conclusão pela acessoriedade dos contratos, é incontroversa a sua conexidade, uma 
vez que há entre eles uma relação de meio e fim. Tal visão é defendida e explicada por 
Marcelo Polo na obra Contratos Empresariais (2015). Ainda, no tocante à conexidade 
contratual, Laís Bergstein afirma que:

Por sua vez, os contratos conexos stricto sensu são contratos 
autônomos que, por visarem à realização de um negócio único 
(nexo funcional), celebram-se entre as mesmas partes ou entre 
partes diferentes e vinculam-se por esta finalidade econômica 
supracontratual comum, identificável seja na causa, no consenti-
mento, no objeto ou nas bases do negócio. Assim, se a finalidade 
supracontratual comum é de consumo, todos os contratos são 
de consumo por conexidade ou acessoriedade. Via de regra os 
contratos conexos em sentido estrito (stricto sensu) estruturam-
-se a partir de um articulado nexo econômico e funcional, que se 
aproxima da experiência empresarial (2017, p. 7).

Os deveres de informação, também chamados de esclarecimen-
to, são aqueles que obrigam as partes a, no momento do nasci-
mento de uma obrigação contratual (celebração do contrato) e 
também na fase das negociações preliminares antecedente, in-
formarem-se mutuamente de todos os aspectos que, de acordo 
com os padrões de conduta prevalecentes, sejam importantes 
para a realização do negócio em causa (2010, p. 104-105).

Nesse sentido, havendo um vício redibitório no produto objeto do contrato de 
compra e venda e não sendo possível sua troca, como no caso em tela, é desarrazoa-
da a afirmação de que o vínculo com a instituição financeira deve continuar. Embora 
seja incontestável que a propriedade do veículo é do banco — de fato, a propriedade 
do bem é transferida ao banco como garantia do pagamento do contrato de mútuo, 
configurando a alienação fiduciária —, a boa-fé objetiva e a função social dos contra-
tos atuam no sentido de evitar que haja abusos no exercício dos direitos daí decorren-
tes. Conforme se depreende das lições de Humberto Theodoro Júnior, “ofende-se o 
princípio da boa-fé quando o contrato, ou a maneira de interpretá-lo ou de executá-lo 
redundam em prejuízo injusto para uma das partes.” (2014, p. 48).

Ademais, se prevalece a questão da propriedade em detrimento dos princípios 
norteadores das relações contratuais, os direitos consumeristas são deixados de 

lado, restando à parte mais frágil do contrato sua convivência com o produto viciado. 
Afinal, não sendo a real proprietária do veículo, a compradora nada poderia reivindicar 
à concessionária.

De forma ideal, conforme o Art. 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
o banco como prestador de serviços deveria fornecer informações referentes aos 
riscos decorrentes da contratação, inclusive sobre as questões de propriedade e as 
possíveis restrições a eventuais reclamações sobre o produto. Não proceder com 
essa conduta resultaria no prejuízo da contratante e na consequente violação posi-
tiva do contrato pela instituição financeira, tendo em vista que o não fornecimento 
de informações essenciais consiste em quebra de um dos deveres de fidúcia, espe-
cificamente o dever de esclarecimento, intrínseco à relação obrigacional firmada e 
cujo cumprimento é de responsabilidade das partes, tal como esclarece o professor 
Fernando Noronha:

Ainda, Fernando Noronha afirma que:

O Código de Defesa do Consumidor insiste muitas vezes nesses 
deveres de informação, que incumbem aos fornecedores de pro-
dutos e serviço: é direito básico do consumidor “a informação 
adequada e clara” (art. 6º, III); o fornecedor deve informar sobre 
a “nocividade ou periculosidade” do produto ou serviço (arts. 9º 
e 10, § 1º); o fornecedor responde por informações “insuficientes 
ou inadequadas” (arts. 12 e 14), a publicidade não pode ser enga-
nosa, nem abusiva (art. 37), etc (2010, p. 107).

De fato, a instituição financeira não pode ser responsável pelo produto em si, já 
que este foi fornecido pela concessionária. No entanto, em virtude da boa-fé objetiva 
e da conexão existente entre os contratos celebrados pela consumidora, o contrato 
de mútuo deve ser extinto, uma vez que não mais atende à sua função. O banco não 
pode se eximir de suas obrigações e responsabilidades para com a sua cliente, ainda 
que ele entenda que tal ato não atende aos seus interesses econômicos.
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Breves notas sobre representação política inspiradas 
pela obra “Introdução ao Direito Partidário Brasileiro”, 

de Orides Mezzaroba

Marcos Poersch Zanovello*

Referência da Obra:

MEZZAROBA, Orides. Introdução ao Direito Partidário Brasileiro. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, 2004. 

O livro escrito por Orides Mezzaroba, professor da Universidade Federal de Santa 
Catarina, é fruto de uma pesquisa aprofundada sobre os princípios que regem o papel 
dos Partidos Políticos no Direito Eleitoral brasileiro, como da análise teórica das dife-
rentes visões sobre a representação política. O conteúdo do livro, para além de estu-
dar as origens da representação política, busca lançar olhos às futuras perspectivas.  

Como o próprio autor diz em sua introdução, o tema a ser tratado no livro “permi-
te tamanha amplitude de abordagens que o recorte se torna imprescindível”. (MEZ-
ZAROBA, 2004, p. 1) e, portanto, a escolha metodológica de alocar o Partido Político 
– aquele que, segundo o autor, assume a condição de Órgão Mediador da Repre-
sentação Política – como o cerne da representação democrática. Dito isso, parte-se 
para a tese central do livro: a crise de representatividade a que estão relegadas as 
instituições partidárias brasileiras deve ser reendereçada ao esgotamento do próprio 
modelo de representação política desenvolvido pelo projeto liberal de Estado. (MEZ-
ZAROBA, 2004, p. 1). 

Ao desenvolver a tese, o autor centra-se, basicamente, em três momentos: 1) A 
Representação Política, no qual se dedica ao estudo da representação política; 2) Da 
Representação Política Liberal ao Estado de Partidos, que se orienta integralmente 
ao estudo do Partido Político enquanto ente. Investiga, portanto, seu objeto. E o faz 
considerando os modelos de representação política liberal e, o novo conceito, fruto 
dos estudos de teóricos como Jellinek, Radbruch e, sobretudo, de Hans Kelsen, em 
seu modelo de representação e de Partido Político proposto pela Teoria do Estado de 
Partidos; e 3) A Trajetória da Representação Político-Partidária no Brasil: diagnósti-
cos e perspectivas. 

Iremos nos concentrar nos dois primeiros momentos, pois, acreditamos que se-
jam estes os momentos verdadeiramente cruciais para a compreensão do estudo, 
bem como, observada a brevidade que a proposta de trabalho nos coloca.  

No Estado puramente liberal, a representação política dava-se por uma parcela 
reduzida e seletiva de indivíduos, ou seja, a vontade da burguesia, em que pese pre-
tender ser a vontade geral da sociedade, de forma alguma se identificava com esta. 
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